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LEI DA ANISTIA

Com fundamento na 
Lei Municipal nº 4.096, 
de 08 de dezembro de 
2013, o Executivo Muni-
cipal, através da Asses-
soria Jurídica e Secre-
taria de Planejamento, 
está buscando a regula-
rização das construções 
urbanas de Tangará da 
Serra que naõ atendem 
ao Código de Obras. 

Devido a isso, os pro-
prietário de imóveis ir-
regulares têm até o dia 
08 de outubro desse ano 
para se beneficiarem 
com a Lei da Anistia, 
aprovada por onze votos 
a um pelo Legislativo 

tangaraense, no ano de 
2013, que autoriza a re-
gularização de constru-
ções irregulares.

De acordo com o se-
cretário de Planejamen-
to, Hélio Clementino, 
são passíveis de regula-
rização somente as cons-
truções que se encon-
travam irregulares até a 
data da promugação da 
lei, acontecida no dia 08 
de outubro de 2013.

“A Lei da Anistia só 
beneficia construções 
irregulares dessa data 
para trás. Passado os 
dois anos que a lei foi 
promugada, as pessoas 
que têm construções ir-
regulares não poderão 
mais se beneficiadar 
desse lei”, alertou o se-

cretário.
Serão beneficiadas 

com a regularização as 
construções que estão 
localizadas em lotea-
mentos regularizados e 
que apresentem condi-
ções mínimas de segu-
rança, habitabilidade e 
higiene. Não serão pas-
síveis de regulariza-
ção as construções que 
estiverem localizadas 
em áreas públicas em 
condição de invasão, 
que estejam situadas 
em áreas consideradas 
tecnicamente de risco 
e que também estejam 
localizadas nas faixas 
de domínio da linha de 
transmissão de energia 
de alta tensão e faixa de 
domínio de rodovias.

>> Rodrigo Soares
Redação DS

Audiência Pública deve 
ser concluída nesta 
segunda-feira

Código de PosturasAPÓS VENCIMENTOS DO PRAZO

Proprietários enfrentarão 
dificuldades para registrar o imóvel

Continua nesta se-
gunda-feira, 09, a partir 
das 08h, no plenário da 
Câmara de Vereadores, 
a Audiência Pública de 
análise e proposição de 
alterações ao pré-proje-
to do Código de Postura 
de Nova Olímpia.

A Audiência teve iní-
cio no dia 26 de feverei-
ro e continuou nos dias 
27, 03 e 04 de março, 
oportunidade em que 
foram analisados os 205 
artigos do Pré-projeto do 
Código. Entretanto, os 
debatedores ligados à 
Educação sugeriram que 
fosse acrescido um novo 
Capítulo que regesse as 
Instituições Públicas e 
Particulares de Ensino, 
bem como também foi 
aberta para melhores 
análises sobre as normas 
dos serviços de Saúde.

“São temas necessá-

rios para a vida do cida-
dão e a Comissão achou 
por bem acatar as suges-
tões. Pessoas especia-
lizadas nas duas áreas 
vão apresentar nessa se-
gunda, dia 09, e a plená-
ria vai debater sobre os 
artigos e, em aprovan-
do, serão inseridos no 
pré-projeto do Código”, 
informou o membro da 
Comissão, secretário de 
Indústria e Comércio, 
Ailton Santiago.

Ailton também des-
tacou que será apre-
sentada uma síntese de 
todo o trabalho desen-
volvido durante os qua-
tro dias de Audiência. 
Ele elogiou a qualidade 
dos participantes. “Não 
tivemos quantidade nu-
mérica, mas a qualidade 
das pessoas, das ideias 
e o nível dos debates 
foram salutares para a 
construção de uma le-
gislação tão importante 
quanto esse Código”, 
destacou.

Vencido o prazo para 
a regularização dos imó-
veis, conforme prevê a 
Lei de Anistia, algumas 
dificuldades poderão ser 
encontradas pelos proprie-
tários dessas construções. 
Segundo o secretário de 
Planejamento do Municí-
pio, Hélio Clementino, um 
dos obstáculos aparecerá 
após a tentativa de emitir 
certidões. “Se os imóveis 
irregulares não se adequa-
rem, continuarão na mes-
ma situação e não serão 
beneficiados com a Lei da 
Anistia. Uma construção 
feita diferente daquilo que 
a legislação municipal de-
termina e construída fora 
dos parâmetros, o pro-
prietário terá dificuldade 
de registrar essa casa”, 
comentou o secretário, ao 
destacar que a construção 
estará em desacordo com o 
Código de Obras.

>> Nelson Alves
Assessoria

>> Rodrigo Soares
Redação DS

Imóveis irregulares podem se beneficiar com Lei da Anistia

Secretário de Planejamento, Hélio Clementino, falou sobre o caso

Para conseguirem a re-
gularização de seus imó-
veis, os proprietários terão 
que instruir o pedido de 
regularização junto à mu-
nicipalidade com os do-
cumentos solicitados para 
sua aprovação conforme 
a Lei 015/96, cumulativa-
mente com os documentos 
exigidos pela lei de regula-
rização: requerimento, pro-
jeto arquitetônico da edifi-
cação, laudo de vistoria e 
termo de conhecimento e 
compromisso para atendi-

mento às leis urbanísticas. 
Os imóveis, cujas edifica-
ções forem regularizado s 
pela nova lei, não poderão 
ser beneficiados por qual-
quer outra lei ou ato do Po-
der Executivo que dispuser 
sobre construção irregular, 
regularização fundiária e 
alvarás de construção e cer-
tidão de Habite-se.

Após o atendimento 
de todas as exigências por 
parte dos proprietários dos 
imóveis em regularização, 
de acordo com o projeto, 

caberá ao Departamen-
to de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação da 
Secretaria Municipal de 
Coordenação e Planeja-
mento solicitar ao Depar-
tamento de Tributação – 
Coordenação de Cadastro 
Imobiliário da Secretaria 
Municipal de Fazenda, a 
gravação no Cadastro de 
cada Imóvel beneficiado e 
caberá a Coordenação de 
Cadastro, prestar informa-
ções da gravação no ato do 
pedido da guia do ITBI.

Munícipes têm 213 dias para 
adequarem construções irregulares


